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RESUMO 

Esse projeto está ligado à tese de doutorado do professor Edvaldo Gonçalves 

de Amorim, intitulado Mapeamento do Uso e Ocupação do Solo a partir da 

base de dados do Cadastro Ambiental Rural (CAR) na bacia do Rio do Peixe, 

para avaliação da proteção dos recursos hídricos. O projeto tem como objetivo 

mapear as propriedades do Rio do Peixe com dados do CAR, utilizando de 

softwares de geoprocessamento, como o QGIS, para que seja possível a 

separação das propriedades presentes na Bacia do Rio do Peixe e a análise do 

uso e ocupação do solo por tamanho de propriedade rural para a elaboração 

de estratégias para a recuperação e/ou conservação da Reserva Legal. O 

recorte territorial engloba nascentes do Rio do Peixe, as APA Estadual de São 

Francisco Xavier, APA Municipal de São Francisco Xavier e a APA do Rio 

Paraíba do Sul além de abranger a Represa do Jaguari e outros locais do 

município de São José dos Campos – São Paulo. 
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1 INTRODUÇÃO 

A crise hídrica que atingiu o estado de São Paulo em 2013, tendo seu ápice 

em 2015, evidenciou a necessidade da ampliação e/ou expansão de novos 

mananciais hídricos, além de uma reestruturação e planejamento a médio e 

longo prazo para os 39 municípios da Região Metropolitana de São Paulo 

(RMSP), de forma a garantir que, a partir de um planejamento eficaz, a RMSP 

seja atendida integramente, sanando os problemas gerados pela crise citada e 

auxiliando na inibição de futuras crises. Além disso, pesquisas comprovam que 

a presença de florestas ou fragmentos florestais nos entornos dos mananciais 

e cursos d’água que abastecem as nascentes, auxiliam no aumento da vazão 

de água, mostrando assim que uma forma de combater a crise atual e prevenir 

futuros desastres seria manter tais territórios com a presença de vegetação 

(ANDRADE et al. 2012, FREITAS et al. 2010, RIBEIRO et al. 2010, VILAR et al. 

2010.). 

Na Região Metropolitana do Vale do Paraíba e Litoral Norte (RMVPLN), o 

Rio do Peixe destaca-se como importante recurso hídrico na região da Serra da 

Mantiqueira, por abastecer o Rio Paraíba do Sul, que, por sua vez, abastece a 

Represa do Jaguari, que é um reservatório de água primordial para região. Sua 

relevância dá-se, também, do ponto de vista da proteção ambiental pois está 

inserido em três unidades de conservação, abrangendo as esferas municipal, 

estadual e federal. Na região das nascentes do Rio do Peixe tem-se a Área de 

Proteção Ambiental (APA) municipal de São Francisco Xavier, a APA estadual 

de São Francisco Xavier e a APA do Rio Paraíba do Sul, conforme as 

legislações1. 

Neste contexto, viu-se necessária a realização do mapeamento das 

propriedades rurais que se situam nas proximidades do Rio do Peixe. O 

mapeamento é um recurso importante para o entendimento da condição da 

vegetação dessa região, para que, como citado anteriormente, possa ser 

instrumento para auxílio das mazelas ressaltadas pela crise hídrica.  

                                                      
1
 Criadas, inicialmente, pela Lei 6902/1981, hoje as APAS pertencem ao Sistema Nacional de Unidades 

de Conservação (SNUC), regulado pela Lei 9.985 de 18 de julho de 2000 
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Para compreender de forma objetiva os aspectos territoriais das 

propriedades, fez-se uso de ferramentas de desenvolvimento de um Sistema 

de Informação Geográfica (SIG), que possibilitou a visualização, edição e 

análise dos dados georreferenciados das propriedades rurais para que o 

mapeamento do uso e ocupação do solo da região fosse feito de maneira 

eficiente.  

2 REFERÊNCIAL TEÓRICO 

O instrumento utilizado para realização do presente trabalho foi o Sistema de 

Informação Geográfica (SIG) que, por sua vez, é uma ferramenta que permite a 

integração, manipulação, análise e visualização numa componente tecnológica 

(hardware e software) de informação geográfica, bem como dos seus atributos 

(SANTOS, 2010). A sua principal aplicação dá-se no planejamento e 

ordenamento territorial e no planejamento urbano/ambiental. Neste projeto 

foram utilizados SIG’s de geoprocessamento e GPS (Global Positioning 

System). Ambos foram instrumentos de estudo da aula de Sensoriamento 

Remoto e Geoprocessamento, ministrada pelo professor Edvaldo Gonçalves de 

Amorim à turma do 6° (sexto) período do curso de Arquitetura e Urbanismo da 

Universidade do Vale do Paraíba (Univap). 

O geoprocessamento trata de um conjunto de tecnologias, métodos e 

processos que possibilitam o processamento digital de dados e informações 

geográficas (PEREIRA, 2001), no presente projeto foi útil o mapeamento e 

diagnóstico ambiental como forma de análise dos dados iniciais no QGIS, que 

é um software de informações geográficas que permitem a visualização, edição 

e análise de dados georreferenciados. Já o GPS consiste em um instrumento 

que permite a localização de um objeto espacial a partir das coordenadas 

geográficas do mesmo, representada pela latitude e longitude (REGIS, 2021), 

no projeto foi utilizado, principalmente, na realização da pesquisa de campo 

permitindo que fosse possível georreferenciar o proprietário com o polígono de 

sua propriedade. 
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Em consonância com a utilização das ferramentas de geoprocessamento 

mencionadas anteriormente deve-se observar que o mapeamento e 

diagnostico ambiental das áreas estudadas aliado com informações do banco 

de dados da região possibilitam averiguar as peculiaridades do espaço, além 

de ser uma etapa importante para as pesquisas voltadas para análise 

socioambiental, planejamento territorial e gestão de recursos naturais 

(CAMPOS, 2008). Segundo Tucci (1993), o mapeamento de uso da terra com a 

finalidade de identificar as potencialidades e fragilidades, possibilita chegar ao 

uso racional desta. 

Além disso, sabe-se que existe uma relação intrínseca entre a preservação 

da cobertura vegetal para proteção dos mananciais; para Santa Maria (2013) a 

vegetação age como facilitadora no processo de infiltração da água no solo em 

períodos de chuvas, acarretando a diminuição do escoamento superficial 

possibilitando um adequado ajuste em termos de fluxo de água superficial e 

subterrânea, bem como na melhoria da qualidade da água dos mananciais. 

Nesse sentido, a existência das Áreas de Preservação Permanente (APP) 

contribui para o processo de abastecimento dos mananciais. Além das APP, a 

existência das Reserva Legal (RL) se baseia na Lei 12.651/2012, que diz que 

todo imóvel rural deve manter uma área com cobertura de vegetação nativa. 

Trata-se de uma área localizada no interior de uma propriedade rural, na qual 

se tem a função de assegurar o uso econômico de modo sustentável dos 

recursos naturais do imóvel, além de auxiliar na conservação e reabilitação dos 

processos ecológicos, a conservação da biodiversidade e abrigo e proteção da 

flora nativa e fauna silvestre. A dimensão da RL varia das áreas e localização 

do imóvel, nesse caso sendo de no mínimo 20%. O código florestal faz uso do 

módulo fiscal pois é usado como parâmetro legal para a aplicação em diversos 

contextos, como por exemplo a definição de faixas mínimas de Area de 

Proteção Permanente e manutenção/recomposição da Reserva Legal 

O mapeamento citado na introdução deu-se através de dados do Cadastro 

Ambiental Rural (CAR), que é uma inovação da Lei n°12.651/12, que dispõe 

sobre a proteção da vegetação nativa, sendo também conhecida como novo 
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Código Florestal. Por ser um registro público, eletrônico, de âmbito nacional e 

obrigatório para todos os imóveis rurais, tem como finalidade integrar as 

informações ambientais das propriedades rurais para a composição de uma 

base de dados que serve para o controle, monitoramento, planejamento 

ambiental e econômico e combate ao desmatamento. O CAR fornece também 

a localização dos remanescentes de vegetação nativa das áreas de 

preservação permanente, das áreas de uso restrito, das áreas consolidadas e a 

localização da Reserva Legal.  Além disso, o não cadastro no CAR, no prazo 

previsto por lei, gera perdas de oportunidade para regularização ambiental e 

impede o proprietário de ter acesso ao crédito agrícola em instituições 

financeiras. 

 

3 OBJETIVOS 

O objetivo principal deste projeto é mapear todas as propriedades rurais 

localizadas dentro da APA ESTADUAL DE SFX que realizaram o Cadastro 

Ambiental Rural (CAR) e, como objetivos específicos, verificar a cobertura 

vegetal de cada uma delas e se as Reservas Legais  estão cadastradas 

corretamente. 

 

4 DESENVOLVIMENTO 

4.1 Plano de Trabalho 

Considerando o Plano de Trabalho preestabelecido para o estágio: 

a) Etapa 1 

Descrição: Treinamento em noções básicas de geoprocessamento e 

sistemas de informações georreferenciadas. 

Resultado: Utilizando como base de conhecimento, estudo e 

aprofundamento foram disponibilizados dois materiais que 

abordavam itens importantes sobre o tema do projeto. Na primeira, o 
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professor Edvaldo que apresentou sua tese de doutorado para servir 

como base teórica para a realização deste projeto e, também, foi 

ministrada a disciplina de Sensoriamento Remoto e 

Geoprocessamento, na qual a autora pôde adquirir conhecimentos 

relativos aos instrumentos utilizados para realização deste projeto, 

sendo eles o SIG de geoprocessamento e o SIG de GPS, além de 

conhecimentos técnicos relativos a utilização do software QGIS, 

sendo o instrumento pelo qual os mapas apresentados como 

resultado do projeto foram desenvolvidos.  

Realização: 08 a 22 de Outubro de 2020 

b) Etapa 2 

Descrição: Levantamento dos dados do CAR (Cadastro Ambiental 

Rural) para a construção do Base de Dados do projeto. 

Resultado: Utilizando de base os shapes disponibilizados pelo site 

da prefeitura de São José dos Campos-SP e os dados recentes do 

CAR, que foram baixados através do site SICAR2 (Serviço Florestal 

Nacional), deu-se início à análise e classificação de feições e a 

criação de shapes referentes ao recorte na APA SFX, como pode-se 

ver na figura 01. Inicialmente, os dados referentes a APA SFX foram 

separados, a partir disso adicionou-se o shape referente a 

propriedade e possibilitou que fosse separado por módulos fiscais e 

através da ferramenta “consulta espacial”, realizou-se a separação 

das propriedades rurais, por polígono. Modulo fiscal é uma unidade 

de medida em hectares, onde seu valor é fixado pelo INCRA onde 

se leva em conta: o tipo de exploração predominante, a renda obtida 

com a exploração, outras explorações existentes e o conceito se 

propriedade familiar. O código florestal faz uso do modulo fiscal pois 

é usado como parâmetro legal para a aplicação em diversos 

contextos como Area de Proteção Permanente e a 

                                                      
2
 https://www.car.gov.br/publico/municipios/downloads?sigla=SP 
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manutenção/recomposição da Reserva Legal.  A dimensão do 

módulo varia em cada município. Em São José dos Campos seu 

valor é de 12 hectares, sendo que o tamanho mínimo de um imóvel 

rural no município é de 2 hectares (ha). Nesta etapa surgiu um 

desafio referente à análise e processamento dos dados 

disponibilizados pelo CAR, já que alguns polígonos encontravam-se 

sobrepostos, além de possuírem diversas informações não 

pertinentes para o desenvolvimento deste projeto. Desta forma, 

como pode-se ver na figura 02, foi necessário criar shapes isolados 

de cada Módulo Fiscal sobreposto com os polígonos do CAR e com 

os layers encontrados na base de dados públicos geoprocessados 

da Prefeitura Municipal de São José dos Campos (PMSJC) – SP 

para que as informações pudessem ser organizadas e 

compreendidas, facilitando o andamento das próximas etapas. 

 

 

Figura 01 – Captura de tela do programa QGIS mostrando a junção de todos 
arquivos iniciais (sahpes fornecidos pelo professor Edvaldo Amorim e dados 

atuais do CAR) 

 

Fonte: a autora/2021 
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Figura 02 – Captura de tela do programa QGIS mostrando o recorte final dos 
Módulos Fiscais prontos para receber os pontos de entrevista 

 

Fonte: a autora/2021 

 

Realização: 01 a 15 de Novembro de 2020 

c) Etapa 3 

Descrição: Tabulação, georreferenciamento e sistematização dos 

dados de campo. 

Resultado: Nessa etapa foi chegada a hora de cruzar os shapes 

resultantes da etapa 02, com os pontos de entrevistas fornecidos e 

georreferenciados pelo Survey 123, como ilustrado ver na figura 03. 

Houve algumas divergências para relacionar os pontos de 

entrevistas com os polígonos das propriedades, e para se ter um 

melhor entendimento, foi preciso utilizar a ferramenta “selecionar 

feições por áreas”, que permite selecionar os polígonos desejados 

para a criação de um novo shape e, assim, relacionar com o ponto 
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fornecido pelo Survey 123 como ilustrado na figura 04 para que 

houvesse uma leitura mais clara dos dados.  

 

 

Figura 03 – Captura de tela do programa QGIS mostrando o recorte final dos 
Módulos Fiscais com os pontos de entrevista 

 

Fonte: a autora/2021 

 

Figura 04 – Captura de tela do programa QGIS mostrando o resultado final dos 
Módulos Fiscais com os pontos de entrevista 
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Fonte: a autora/2021 

Realização: 12 a 28 de Abril de 2021 

d) Etapa 4 

Descrição: Interpretação e análise. 

Resultado: Após o georreferenciamento dos pontos da entrevista 

com cada módulo fiscal, viu-se necessário criar outros shapes e 

novos layers que evidenciassem cada módulo com seu respectivo 

proprietário, tornando possível a análise se, de fato, cada 

proprietário estava em seu devido local e se havia mais de um 

proprietário por módulo fiscal. Além disso foi sobreposto ao layer das 

Reservas Legais para que fosse possível uma análise. A Tabela 1, 

que foi elaborada a partir da ferramenta “estatística” do QGIS, 

demonstra o percentual de áreas cobertas em hectares (ha) dos 

imóveis rurais distribuídos por faixa de MF e a área de imóveis rurais 

menores que 2 ha que legalmente são considerados parcelamento 

irregulares de solo nas áreas rurais, justamente por serem menores 

que 2 ha.  

Para que se pudesse tirar uma análise mais fundamentada da atual 

situação da vegetação nativa, foi utilizado o MapBiomas, que é uma 

iniciativa colaborativa de diversas organizações que passaram a 

monitorar o uso e as mudanças da terra de todos os biomas 

brasileiros. Nessa análise foi necessário pegar o shapefile das 

propriedades rurais declaradas no CAR acima de 04 Módulos 

Fiscais e sobrepor ao MapBiomas. 

Tabela 1: Números de imóveis declarados no CAR e percentual de áreas 
cobertas em hectares (ha) de cada faixa de MF e a área de imóveis rurais 
menores que 2 ha. 

 

MF 
N° de 

imóveis 
% Área (ha) % 
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menor 2ha 65 12,40% 43,87 0,42% 

Até 1 MF 307 58,59% 1.258,98 12,13% 

1 a 2 MF 71 13,55% 1.226,62 11,82% 

2 a 4 MF 37 7,06% 1.213,95 11,70% 

maior 4MF 44 8,40% 6.634,11 63,93% 

Total 524 100,00% 10377,53* 100,00% 

*Esse total de área corresponde a 85% do território da APA SFX 

Fonte: a autora/2021 

 

 

4.2 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

O mapa apresentado na Figura 05 configura-se como o contexto em que a 

APA SFX se encontra inserida para possibilitar uma visão global da situação da 

região em que está inserida. 

Figura 05 – APA SFX 

 

Fonte: a autora/2021 
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O mapa apresentado na Figura 06 representa o limite territorial da APA SFX, 

além das suas hidrografias, estradas rurais e, principalmente, a divisão das 

propriedades rurais cadastradas no CAR Federal até outubro de 2019 por 

módulo fiscal, mostrando também a contagem das feições. 

 

 

 

Figura 06 – Propriedades Rurais Cadastradas no CAR Federal na APA SFX 

 

Fonte: a autora/2021 
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A partir dos estudos desenvolvidos neste projeto, pode-se entender que o CAR 

cobre 85% da área da APA, ou seja, existem áreas não declaradas no CAR. As 

maiores propriedades rurais possuem maior área de vegetação, ocupando 

cerca de 80% (oitenta por cento) da área da APA SFX, pode-se chegar nessa 

porcentagem após realizar um cálculo das áreas da APA SFX, que possui 

aproximadamente 12 mil ha e 20% dessa área é obrigatoriamente Reserva 

legal. A área dessas 44 propriedades, aproximadamente, é de 6 mil ha e sua 

Reserva legal é de, aproximadamente, 3 mil há. Apesar da ausência dos dados 

das entrevistas pensadas num primeiro momento, conclui-se que o tamanho 

dos módulos fiscais das propriedades influencia na preservação da vegetação 

nativa, consequentemente na preservação da Reserva Legal e dos recursos 

hídricos. 

 

5. CONCLUSÃO 

Sendo assim, pode-se concluir com a Figura 07, que apresenta as 

propriedades rurais declaradas no CAR acima de 04 Módulos Fiscais, 

sobrepostas ao MapBioma para que fosse possível a conclusão de que grande 

parte dos territórios e da Reserva Legal estão protegidos, já que se encontram 

nas 44 grandes propriedades que cobrem a APA SFX, cerca de 80% da APA, e 

com isso pode-se dizer que o tamanho das propriedades influenciam na 

preservação da vegetação nativa, além de ressaltar que as áreas mais 

degradadas pelo uso agropecuário, estão nas menores propriedades. A análise 

baseada nos dados do CAR permite a conclusão de que grande parte do 

território e das Reservas Legais estão protegidas por estarem situadas nas 

grandes propriedades rurais e encontram-se dentro da APA SFX. 

 

Figura 07 – Propriedades declaradas no CAR acima de 04 Módulos Fiscais 
sobrepostas ao MapBioma (2019) 
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Fonte: a autora/2021 
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